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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Indica que seja revogada a Lei Complementar nº280/2013 que instituiu a contribuição para o Custeio da Iluminação Pública (CIP).
DESPACHO
                           SALA DAS SESSÕES ____/____/_____ 

PRESIDENTE DA MESA
    INDICAÇÃO Nº          / 2021
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES e VEREADORAS,
INDICAR na forma regimental, e depois de ouvido o Douto Plenário desta Casa, que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Paulo Silva, que seja revisada e posteriormente revogada a Lei Complementar que instituiu a Contribuição para o custeio da Iluminação Pública (CIP), tendo os seguintes motivos:
Considerando que tem ocorrido constantemente a desvinculação da receita da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) para outras áreas em montante significativo, o que caracteriza excesso de arrecadação, oriunda de uma base de cálculo exacerbada.
Considerando que a arrecadação deve ser para investimentos no custeio da iluminação pública da cidade, com melhorias e ampliação da rede, assim como na manutenção.

Considerando que no final de 2020 foram desvinculados quase R$ 10.000.000,00 (Dez Milhões de Reais) da receita da CIP, e parte deste valor foi para pagamento de salários e 13º dos servidores municipais, o que fere a moralidade e a transparência do cidadão pagador de impostos.
Considerando que a cálculo incluiu na cobrança valores futuros, baseadas em estudos de ampliação para os próximos 8 anos, não foi cumprido.
Considerando que ainda que o Município decida pela economia na manutenção da rede, o valor do tributo continuará a ser arrecadado do contribuinte Mogimiriano nos moldes da Lei Complementar 280/2013, que tem base de cálculo abusiva, ainda mais agora nesta crise hídrica, onde a tendência é o aumento dos gastos com consumo de energia elétrica.
Considerando que a contribuição deve ter destinação específica e os valores arrecadados não podem ser utilizados para outros fins, ferindo a natureza e finalidade da contribuição.
Sugere que seja instituída nova redação e apuração de uma base de cálculo justa para o pagamento da CIP, prevista no artigo 149A da Constituição Federal do Brasil, com a revogação da atual Lei Complementar 280/2013, por ser questão de Justiça Tributária para com os contribuintes.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 13 de setembro de 2021.
VEREADOR DOUTOR TIAGO CESAR COSTA
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